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	Autógrafo nº 27.569

Projeto de lei Complementar nº 34, de 2007

Autor: Deputado João Mellão Neto - DEM




A Assembléia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º - Fica autorizado o Poder Executivo a criar um órgão específico, ou utilizar um órgão existente da Administração, para avaliação de currículos e formulação de planos de carreira para nomeação de cargos em comissão na Administração pública direta e indireta.

Artigo 2º - Na criação do órgão mencionado no artigo 1º, serão fixadas as seguintes diretrizes:

I - o órgão será composto de forma que os seus integrantes tenham autonomia administrativa e estabilidade na sua gestão;

II - a escolha de seus representantes será de forma democrática, sendo seus membros indicados pela Administração direta, pelo Poder Legislativo e pela sociedade civil, proporcionalmente.

Artigo 3º - Serão fixados, através do órgão de que trata esta lei complementar, planos de carreira nos cargos em comissão que entender como de direção, chefia e assessoramento, os quais preferencialmente devem ser ocupados por servidores de carreira, salvo os considerados autônomos e superiores.

Artigo 4º - Será criada a carreira de gestor público, destinado às nomeações dos cargos em comissão denominados de direção, chefia e assessoramento estabelecidos pelo órgão de que trata esta lei complementar, de acordo com o plano de carreira a que se refere o artigo 3º.

Artigo 5º - Será outorgada ao órgão a que se refere o artigo 1º a qualificação, como gestores públicos, de agentes públicos que exerçam cargos efetivos e em comissão, de acordo com os critérios desta lei complementar.

Artigo 6º - Será outorgada ao órgão de que trata esta lei complementar a possibilidade de celebrar, com instituições públicas ou privadas, convênios para o aperfeiçoamento profissional do gestor público, principalmente para a criação de cursos de graduação e especialização em gestão pública.

Artigo 7º - Ao instituir o órgão, o Poder Executivo criará mecanismos para que ele possua cursos para o aperfeiçoamento profissional do gestor público.

Artigo 8º - Será estabelecido um prazo máximo de 10 (dez) anos para a adequação da Administração direta e indireta a esta lei complementar.

Artigo 9º - Será ampliada a autonomia dos cargos da Administração direta e indireta qualificados como de direção, chefia e assessoramento, fixados pelo órgão de que trata esta lei complementar, de acordo com o plano de carreira estabelecido, mediante contrato de gestão firmado entre o gestor público e o Poder Público, com o objetivo de fixar metas de desempenho para o cargo.

Artigo 10 - Serão criadas gratificações por cumprimento das metas fixadas, a beneficiar apenas os servidores envolvidos com o projeto do contrato de gestão, observados os parâmetros do mercado de trabalho na iniciativa privada.

Artigo 11 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Artigo 12 - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 28 de março de 2008.

_________________________________,                         Presidente

                   VAZ DE LIMA
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